
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.410 - RN 
(2012/0048381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS VIRGENS CIRIACO 
ADVOGADO : ENELIO LIMA PETROVICH E OUTRO(S) - RN000136 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
CUMULAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE EX-COMBATENTE COM A PENSÃO 
ESPECIAL PREVISTA NO ART. 53 DO ADCT. IMPOSSIBILIDADE DECORRENTE DA 
IDENTIDADE DE FATO GERADOR. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR 
DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
cumulatividade da pensão especial de ex-combatente com outro benefício de natureza 
previdenciária somente quando não tenham o mesmo fato gerador. 

2.   Assentado pela Corte de Origem que a autora já percebe pensão 
por morte do ex-combatente, deferida nos moldes da Lei 1.756/52 por essa específica 
qualidade do instituidor, tal benefício não é acumulável com a pensão especial de 
ex-combatente, prevista na Lei 8.059/90, posto guardarem os benefícios o mesmo fato 
gerador.

3.   Agravo Regimental do particular desprovido. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 18 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.410 - RN 
(2012/0048381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS VIRGENS CIRIACO 
ADVOGADO : ENELIO LIMA PETROVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por MARIA DAS 

VIRGENS CIRIACO contra a decisão que conheceu do Agravo em Recurso Especial e 

deu provimento ao apelo, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. (I) CONDIÇÃO 

DE EX-COMBATENTE RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE DE ALTERAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTE: AGRG NO RESP. 999.952/RN, 6T, REL. MIN. HAMILTON 

CARVALHIDO, DJE 1.9.2008. (II) IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DE 

PENSÃO PREVIDENCIÃRIA DE EX-COMBATENTE COM A PENSÃO 

ESPECIAL PREVISTA NO ART. 53 DO ADCT. MESMO FATO GERADOR. 

PRECEDENTES: AGRG NO RESP. 868.439/RJ, 5T, REL. MIN. JORGE 

MUSSI, DJE 22.11.2010, AGRG NO AGRG NO RESP. 1.076.853/RN, 6T, 

REL. MIN. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJE 2.8.2010, AGRG NO 

RESP. 1.111.647/SC, 6T, REL. MIN. CONV. CELSO LIMONGI, DJE 

19.10.2009. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL DA UNIÃO, NOS TERMOS DO ART. 544, § 4o., U 

DO CPC (FLS. 268).

2.   Interpostos Embargos de Declaração, estes restaram providos 

para sanar erro material constante do dispositivo da Decisão, onde equivocadamente 

constava o provimento ao Recurso Especial do INSS (fls. 284/285).

3.   O Agravante defende a reforma da decisão agravada, afirmando 

ser controverso o entendimento desta Corte acerca da possibilidade dos dependentes 

do ex- combatente cumularem o benefício de pensão especial de ex-combatente com 

benefício previdenciário. Argumenta prevalecer o entendimento pela possibilidade da 

referida cumulação, ante expressa ressalva trazida pelo art. 53, II do ADCT, sentido 

então contrário ao consignado na Decisão monocrática combatida.

 4.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento 
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do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

5.   É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 150.410 - RN 
(2012/0048381-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MARIA DAS VIRGENS CIRIACO 
ADVOGADO : ENELIO LIMA PETROVICH E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL. CUMULAÇÃO DE PENSÃO POR MORTE DE 

EX-COMBATENTE COM A PENSÃO ESPECIAL PREVISTA NO ART. 53 DO 

ADCT. IMPOSSIBILIDADE DECORRENTE DA IDENTIDADE DE FATO 

GERADOR. AGRAVO REGIMENTAL DO PARTICULAR DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 

cumulatividade da pensão especial de ex-combatente com outro benefício 

de natureza previdenciária somente quando não tenham o mesmo fato 

gerador. 

2.   Assentado pela Corte de Origem que a autora já percebe 

pensão por morte do ex-combatente, deferida nos moldes da Lei 1.756/52 

por essa específica qualidade do instituidor, tal benefício não é acumulável 

com a pensão especial de ex-combatente, prevista na Lei 8.059/90, posto 

guardarem os benefícios o mesmo fato gerador.

3.   Agravo Regimental do particular desprovido. 

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos 

concernentes ao tópico ora agravado.

2.   É firme a jurisprudência desta Corte ao admitir a cumulatividade 

da pensão especial de ex-combatente com outro benefício de natureza previdenciária 

somente quando não tenham o mesmo fato gerador. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. 

ART. 485, V, DO CPC. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. ART. 53, II, 

DO ADCT. FILHA MAIOR. PRETENSÃO DE CUMULAÇÃO COM PENSÃO 
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PREVIDENCIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. MESMO FATO GERADOR. 

ACÓRDÃO RESCINDENDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 

STJ. AÇÃO RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. 

1. Pretende autora desconstituir acórdão transitado em julgado 

proferido pela Sexta Turma do STJ que julgou improcedente o pedido 

autoral ao entendimento de que a pensão especial prevista no art. 53 do 

ADCT não pode ser cumulada com a pensão previdenciária decorrente do 

mesmo fato gerador. 

2. Sustenta a autora que o acórdão rescindendo violaria a 

literalidade dos arts. 53, II e III, do ADCT e dos arts. 4° e 5°, III da Lei 

8.059/1990, na medida que inexistiria óbice à cumulação da pensão de 

ex-combatente com a pensão previdenciária já percebida, porquanto não 

decorrem de mesmo fato gerador, já que "a condição de pensionista da 

autora, perante o Instituto Nacional do Seguro Social, é decorrente da 

qualidade de segurado - contribuinte autônomo - que ostentava o instituidor 

do benefício, perante a Previdência Social", sendo o benefício 

previdenciário concedido com base no art. 18, II, "a", da Lei 8.213/1991. 

3. É firme o entendimento no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de admitir a cumulatividade da pensão especial de 

ex-combatente prevista no art. 53 do ADCT com outro beneficio de natureza 

previdenciário, desde que não possuam o mesmo fato gerador. 

Precedentes. 

4. In casu, a despeito da alegação da autora no sentido de que o 

benefício previdenciário auferido por ela decorre de fato gerador diverso, 

observo que o acórdão rescindendo, ao rejeitar a pretensão autoral o fez ao 

entendimento de que "a pensão já percebida pela parte agravante refere-se 

à pensão por morte de militar ex-combatente (fls. 16-19)", o que é 

corroborado pelos documentos de fls. 190/191-e, que demonstram que a 

autora percebe benefício previdenciário denominado "pensão por morte de 

ex-combatente", deferido desde 03/10/1992. Desta forma, tanto a pensão 

percebida, como a postulada possuem o mesmo fato gerador, qual seja, a 

qualidade de ex-combatente do de cujus, não prosperando, portanto, a 

pretensão autoral. 

5. Ação rescisória julgada improcedente, com resolução do mérito, 

nos termos do art. 269, inciso I, do CPC (AR 5.357/RN, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 1.6.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DE PENSÃO POR 
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MORTE DE EX-COMBATENTE COM A PENSÃO ESPECIAL PREVISTA NO 

ART. 53 DO ADCT. IMPOSSIBILIDADE. MESMO FATO GERADOR. 

SUCUMBÊNCIA DA UNIÃO INEXISTENTE. FALTA DE INTERESSE 

RECURSAL. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 

cumulatividade da pensão especial de ex-combatente com outro benefício 

de natureza previdenciária, desde que não tenham o mesmo fato gerador. 

2. No caso concreto, o acórdão regional deferiu o direito de 

cumular benefício previdenciário com a pensão especial de ex-combatente 

(art. 53, II, do ADCT), contrariamente à orientação pretoriana deste 

Superior Tribunal. Assim, o pedido inicial deve ser julgado improcedente 

conforme delimitado na sentença.

 3. Não há, portanto, interesse recursal da União em desconsiderar 

a ressalva feita na sentença - a título ilustrativo, diga-se de passagem -, no 

sentido de ser possível "renunciar a percepção da pensão por morte de 

ex-combatente concedida pela autarquia previdenciária", "para ter direito à 

pensão especial de ex-combatente prevista no art. 53, II, do ADCT".

 4. "Evidenciado o equívoco da agravante quanto ao desfecho do 

julgado, conclui-se, irremediavelmente, que o recurso não preenche o 

binômio utilidade-necessidade, posto que inexiste sucumbência na espécie, 

o que importa na ausência de interesse recursal" (AgRg nos EDcl no Ag 

1.148.880/SP, Rel. Ministro Mauro Cambpell Marques, Segunda Turma, 

DJe de 10/9/2010). 

5. Agravo regimental não conhecido (AgRg no REsp. 1.337.428/RN, 

Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 2.12.2014).

3.   Assentado pela Corte de Origem que a autora já percebe pensão 

por morte do ex- combatente, deferida nos moldes da Lei 1.756/52 por essa específica 

qualidade do instituidor, tal benefício não é acumulável com a pensão especial de 

ex-combatente, prevista na Lei 8.059/90, posto guardarem os benefícios o mesmo fato 

gerador.

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0048381-0 AREsp 150.410 / RN

Número Origem: 200984000008661

PAUTA: 18/10/2016 JULGADO: 18/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MARIA DAS VIRGENS CIRIACO 
ADVOGADO : ENELIO LIMA PETROVICH E OUTRO(S) - RN000136 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA DAS VIRGENS CIRIACO 
ADVOGADO : ENELIO LIMA PETROVICH E OUTRO(S) - RN000136 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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